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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FELIPE BATTAGLIA DE ARAUJO MOTTA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ASTREINTES. REDUÇÃO DE MULTA VENCIDA. PRECLUSÃO E COISA JULGADA. NÃO 
INCIDÊNCIA. REVISÃO DO VALOR. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte Superior, "o art. 537, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 não se restringe somente à multa vincenda, pois, enquanto houver 
discussão acerca do montante a ser pago a título da multa cominatória, não há falar em multa 
vencida" (AgInt no REsp 1.846.190/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 20/4/2020, DJe de 27/4/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de setembro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ASTREINTES. REDUÇÃO DE MULTA VENCIDA. PRECLUSÃO E COISA JULGADA. NÃO 
INCIDÊNCIA. REVISÃO DO VALOR. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte Superior, "o art. 537, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 não se restringe somente à multa vincenda, pois, enquanto houver 
discussão acerca do montante a ser pago a título da multa cominatória, não há falar em multa 
vencida" (AgInt no REsp 1.846.190/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 20/4/2020, DJe de 27/4/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Felipe Battaglia de Araújo Motta e 
Marcella Battaglia de Araújo Motta contra decisão desta relatoria proferida nos termos 
da seguinte ementa (e-STJ, fl. 540):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA. ASTREINTES. 
REDUÇÃO DE MULTA VENCIDA. PRECLUSÃO E COISA JULGADA. NÃO 
INCIDÊNCIA. REVISÃO DO VALOR. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
PERÍODO DE DESCUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL. CONCLUSÃO 
ALCANÇADA COM BASE NO LAUDO PERICIAL. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO APELO ESPECIAL.

 

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 546-584), alegam os agravantes a 
impossibilidade de alteração das multas vencidas, pois cobertas pelo manto da coisa 

Documento eletrônico VDA33770663 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 12/09/2022 16:42:42
Código de Controle do Documento: a09cfc7d-f014-4f91-a1e9-88fad371bc68



julgada.

Pleiteiam a reconsideração da decisão agravada ou o encaminhamento do 
feito para julgamento pelo órgão colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 588-593 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Conforme consta da decisão agravada, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça é firme no sentido de que a decisão que fixa a multa cominatória não preclui 
nem faz coisa julgada material, podendo ser revista a qualquer tempo, quando 
verificada a insignificância ou exorbitância dos valores arbitrados.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
alterou o montante fixado a título de astreintes para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por 
mês, pelo período de 15 (quinze) meses de descumprimento, em virtude da 
exorbitância da multa diária arbitrada em R$ 2.000,00 (dois mil reais), posteriormente 
reduzida para R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia.

Ademais, constata-se que "o art. 537, § 1º, do Código de Processo Civil de 
2015 não se restringe somente à multa vincenda, pois, enquanto houver discussão 
acerca do montante a ser pago a título da multa cominatória, não há falar em multa 
vencida" (AgInt no REsp 1.846.190/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 20/4/2020, DJe de 27/4/2020).

Na mesma linha de cognição:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ACIDENTÁRIA. ASTREINTES. 
POSSIBILIDADE DE REVER O VALOR ENQUANTO HOUVER DISCUSSÃO 
SOBRE O MONTANTE. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do STJ entende que o art. 537, § 1º, do CPC/2015 não se 
restringe somente à multa vincenda, pois, enquanto houver discussão acerca 
do montante a ser pago a título da multa cominatória, não há falar em multa 
vencida. Precedentes.
2. A Corte local reconheceu a exorbitância do valor da multa.
Consignou, ainda, que o valor de R$ 15.000,00 seria adequado para a 
hipótese em análise. Portanto, o exame da adequação do valor da multa 
arbitrada demanda, em regra, a incursão no acervo fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial. Excepcionam-se apenas as 
hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura no 
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presente caso.
3. Agravo interno do particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.944.977/GO, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 
11/4/2022, DJe de 18/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MULTA DIÁRIA. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pelos recorrentes, 
quanto à extensão da redução da multa, demandaria o reexame da matéria 
fática, o que é vedado em sede de recurso especial.
3. Conforme o entendimento desta Corte, "O art. 537, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 não se restringe somente à multa vincenda, pois, 
enquanto houver discussão acerca do montante a ser pago a título da multa 
cominatória, não há falar em multa vencida"(AgInt no REsp 1846190/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/04/2020, DJe 27/04/2020).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.886.215/MS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 18/10/2021.)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. MULTA 
DIÁRIA. VALOR. REDUÇÃO. PATAMAR RAZOÁVEL. ART. 537, § 1º, DO 
CPC/2015. VALORES VINCENDOS. DECISÃO CONSTITUTIVA COMO 
BALIZA. AUSENTE DECISÃO COM MESMA CARGA EFICACIAL 
CONTRAPOSTA. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA OU PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O art. 537, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 não se restringe 
somente à multa vincenda, pois, enquanto houver discussão acerca do 
montante a ser pago a título da multa cominatória, não há falar em multa 
vencida.
2. Ausente decisão constitutiva contraposta àquela que efetivamente definiu 
o valor das astreintes, descabe cogitar de inobservância à preclusão 
consumativa ou coisa julgada por ter sido fixado valor em patamar diverso ao 
que prospectado 3. A sintonia entre o que decidido pelo acórdão recorrido e 
a jurisprudência atual desta Corte obsta o conhecimento do recurso especial 
pela alínea "c". Incidência do Enunciado 83/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.915.182/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 27/9/2021.)

 

Desse modo, como o presente agravo interno não suscitou nenhuma tese 
capaz de alterar o conteúdo do julgado impugnado, deve-se manter inalterada a 
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELIPE BATTAGLIA DE ARAUJO MOTTA
AGRAVANTE : MARCELLA BATTAGLIA DE ARAUJO MOTTA
ADVOGADO : ROSIMEIRE HERDY GIVISIÊZ BATTAGLIA - RJ080114
AGRAVADO : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA - DF036957

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FELIPE BATTAGLIA DE ARAUJO MOTTA
AGRAVANTE : MARCELLA BATTAGLIA DE ARAUJO MOTTA
ADVOGADO : ROSIMEIRE HERDY GIVISIÊZ BATTAGLIA - RJ080114
AGRAVADO : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA - DF036957
LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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